
Legismap Roncarati
TJMT determina que plano de saúde deve fornecer medicamento Canabidiol para criança autista

A Segunda Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) determinou, na
quarta-feira (17 de abril), que uma cooperativa de saúde de Cuiabá forneça o medicamento
Canabidiol a uma criança diagnosticada com o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e epilepsia. A
relatora, desembargadora Maria Helena Garglione Póvoas, levou em conta o laudo médico que
destaca a urgência do início do tratamento por conta do risco de morte do paciente. O pedido havia
sido negado em Primeira Instância, com o argumento de que o medicamento seria de uso
domiciliar.

No acórdão, a relatora citou o Artigo 35-C, I da Lei 9.656/98, que prevê a obrigatoriedade da
cobertura do atendimento nos casos de emergência, como tal definidos os que implicarem risco
imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do médico
assistente (Redação dada pela Lei nº 11.935, de 2009).

Citou também a Resolução nº 539/2022 da Agência Nacional de Saúde (ANS) que inclui o
tratamento multidisciplinar para portadores de TEA (CID F-84) e para tratamento de Transtornos
Globais do Desenvolvimento. A operadora deverá oferecer atendimento por prestador apto a
executar o método ou técnica indicados pelo médico assistente para tratar a doença ou agravo do
paciente.

O laudo, assinado por uma neurologista pediátrica, diz que a criança de cinco anos apresenta
irritabilidade, nervosismo e agressividade. Além disso, cita uma “lesão hipocrômica de pele,
sugestivo de Esclerose Tuberosa, em investigação diagnóstica. Faz terapia multiprofissional e uso
de anticonvulsivante. Não apresentou melhora do comportamento com antipsicótico, sendo
indicado iniciar o uso do Canabidiol Prati-Donaduzzi com urgência, pois auxilia na melhora do
comportamento de crianças com TEA e epilepsia.”

Fonte: TJMT, em 19.04.2024
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